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POLÍCIA FEDERAL

 

LICI. PROJETO BÁSICO Nº 22255589/2022-CPL/SELOG/SR/PF/PE
Processo nº 08400.003661/2022-18

1. DO OBJETO
1. Aquisição de equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação (SISTEMA CFTV IP) para atender às necessidades das delegacias

descentralizadas da cidade de Caruaru (DPF/CRU/SR/PF/PE e Salgueiro (DPF/SGO/SR/PF/PE), além do CICCOR/PE ​, a fim de fornecer melhoria na
infraestrutura predial de  segurança adequada para realização das respectivas atividades, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

ITEM QUANT. UNIDADE DE
MEDIDA DESCRIÇÃO VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

01 3 Und NVR 16 CANAIS FULL HD 1080P H.265+
Gravador de vídeo em rede que contenha as seguintes
características mínimas: Processador Principal
Microprocessador dual core de alto desempenho com Sistema
operacional Linux® embarcado; Suporte para câmeras 16 IP
com até 2MP (1080p) com áudio; Protocolos suportados
INTELBRAS-1 e Onvif Perfil S; Suporte a três fluxos de
vídeo simultâneos de uma mesma câmera; Possuir uma
Entrada e uma saída para áudio com conector RCA (15 KΩ);
Suporte à áudio nas 16 câmeras IP com compressão de áudio
G.711 e AAC; Saídas de vídeo 1 HDMI e 1 VGA com
Resoluções suportadas no monitor 1920 × 1080; Quantidade
de canais exibidos na tela 1, 4, 8, 9, 16; Resoluções
suportadas na visualização, gravação e reprodução de
8MP(4K), 6MP, 5MP, 4MP, 3MP, 2MP(Full HD/1080p),
1MP(HD/720p), D1, CIF em até 30fps; Suportar a reprodução
em Stream Principal de até 4 canais em 2 MP (Full
HD/1080p); Máscara de privacidade de até 4 por canal;
Controle de contas de usuário com permissões de acesso ao
sistema; Possuir na gravação de vídeo sistema de compressão
dos arquivos H.265/ H.265+/H.264/H.264+ com Taxa de bit
rate suportada 80 Mbps; Detectar Eventos para gravação
como Detecção de movimento, mascaramento, perda de

R$ 1.151,37 R$ 3.454,11
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vídeo. Todos configuráveis por agenda; Configuração de
duração de gravação 1~120 minutos, pré-gravação 1~30
segundos e pós-gravação 10~300 segundos; Controle PTZ
através de rede TCP/IP para speed domes IP que utilizam
protocolo Intelbras-1; Modos de busca Data e hora com
precisão de segundo e detecções de eventos; Funções no
playback Reproduzir, parar, retroceder, reprodução rápida,
reprodução lenta, arquivo seguinte, arquivo anterior, próxima
câmera, câmera anterior, tela cheia, reprodução aleatória,
seleção de backup, zoom digital;Modos de backup
Dispositivo USB, FTP e através de interface Web;Possuir
Porta Ethernet de função simples com conector RJ45,
(10/100/1000Mbps); Funções de rede HTTP/HTTPS, TCP/IP,
IPv4/IPv6, RTSP, UDP, UPnP, NTP, DNS, DDNS, DHCP,
Filtro IP, FTP, SFTP, RTMP, SNMP, 802.1x, Multicast, E-mail
(SMTP); Cliente Intelbras Cloud, DDNS, DynDNS, No-IP e
Intelbras DDNS; Throughput de rede 140 Mbps com entrada
de banda 80 Mbps e saída de banda 60 Mbps; Conexões
remotas 128 usuários simultaneamente limitado pela banda de
saída; Armazenamento em Disco rígido compatíveis; Opções
de armazenamento Gravação simples por eventos, regular ou
por agenda; Gerenciamento de espaço em disco, sobrescrita
de arquivos antigos, alarmes de falha e HD cheio; Possuir 
duas Portas USB; Suporte a mesas operadoras Intelbras
(VTN1000 e VTN2000); Alimentação do dispositivo 12Vdc;
Proteção contra surto de tensão; Condições de ambiente
-10°C ~ +55°C, 0 ~ 90% de umidade;
. Modelo de Referência: INTELBRAS NVD1316.

02 3 Und DVR MULTI HD 8 CANAIS FULL HD 1080P H.265+
Gravador Digital de Vídeo com as seguintes características
mínimas: Processador principal Integrado de alta
performance; Sistema operacional Linux® embarcado;
entrada de vídeo de 8 canais BNC + 4 canais IP ou 12 canais

R$ 1.082,89
 

R$ 3.248,67
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IP no modo NVR; Compatibilidade Analógica NTSC e PAL;
compatibilidade HDCVI, HDTVI e AHD em 4MP/1080p/
720p; compatibilidade IP 6MP/5MP/4MP/3MP/1080p/720p;

Áudio no protocolo HDCVI em todos os canais e bidirecional
em pelo menos um canal; Uma Entrada e uma saída de áudio
em canal com conector do tipo RCA (15K Ω); Saída de vídeo
para monitores 1 HDMI, 1 VGA e 1 saída analógica BNC;
Resoluções de saída 1920×1080px em HDMI e 800×600 em
BNC; Divisão do mosaico da tela 1/4/8/9/16; Máscara de
privacidade em 4 zonas configuráveis por canal; Informações
na tela de: Nome do canal, Hora, Perda de vídeo, Bloqueio de
câmera, Detecção de movimento, Gravação; Compressão de
vídeo H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B;
Compressão de áudio G.711a, G.711u, PCM, AAC;
Resoluções de gravação em Stream principal 8 canais em 4M
Lite/1080p(15fps)/1080p Lite/720p/960H/D1/CIF(30fps);

Bit rate de 4 Mbps por canal (HDCVI, HDTVI, AHD, IP);
Modo de gravação: Manual, contínua, contínua com condição
de sobrescrever, agendada, detecção de movimento,
mascaramento de câmera e perda de vídeo; Intervalos de
gravação de 1 a 60 min, pré-gravação de 1 a 10 seg e pós-
alarme de 1 a 300 seg; Eventos de Gravação, PTZ, Tour,
Notificações push, E-mail, Foto, Buzzer, Pop-up em tela e
alarme sonoro; Inteligência de vídeo Detecção de face, Linha
virtual, Cerca virtual, Objeto abandonado/retirado; Funções
de Reproduzir, Pausar, Parar, Retrocesso, Reprodução rápida,
Reprodução lenta, Próximo arquivo, Arquivo anterior,
Próxima câmera, Câmera anterior, Tela cheia, Seleção de
backup, Zoom digital; Modo de backup por Dispositivo USB,
download por rede e disco rígido; Rede Fast Ethernet RJ45 de
10/100 Mbps; Throughput de 48 Mbps; Funções de rede e
protocolos HTTP, IPv4/IPv6, TCP/IP, UPNP, RTSP, SMTP,
NTP, DHCP, DNS, DDNS, Filtro IP, SNMP, Intelbras DDNS,
Intelbras Cloud, Onvif, PPPoE, Wi-Fi, Multicast, 802.1x,
FTP; Conexões simultâneas 128 conexões; Disco rígido
interno uma porta padrão SATA para até 12 TB; 2 portas USB
2.0; uma Porta RS485 para controle PTZ; Ambiente de
funcionamento 0 °C a +55 °C / 10% a 90%RH;
Modelo de Referência: INTELBRAS MHDX 3108.
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03 55 Und CAMERA IP 2MP FULL HD 1080P POE BULLET
Sensor de imagem 1/2.7” 2 megapixels CMOS; Tipo Bullet;
Obturador eletrônico Automático Manual: 1/3s a 1/100.000s;
Pixels efetivos 1920(H) × 1080(V); Iluminação mínima 0,1
lux/F2.0 Colorido e 0 lux/F2.0 com IR ligado; Relação sinal-
ruído >50 dB; Controle de ganho Automático e Manual;
Balanço do branco Automático/Natural/Externo
Automático/Exterior/Manual/Personalizado; Compensação de
luz de fundo BLC/ HLC/ DWDR (60dB); Perfil Dia & Noite
Automático (ICR); Detecção de vídeo em até 4 regiões;
Distância focal 3.6mm; Abertura máxima F2.0; Ângulo de
visão Horizontal 82° e Vertical 45°; Tipo de lente Fixa;
Alcance IR 30 metros; IR inteligente; Quantidade de streams
simultâneos 2; Compressão de vídeo Inteligente
H.264/H.264B/H.264H/H.265/MJPEG; Formato do vídeo
NTSC; Taxa de bit H.265 de 3 kbps a 6144 kbps; Taxa de
frames 1 a 30 fps; Interface RJ45 10/100BASE-T; Throughput
Máximo 24 Mbps; Protocolos e serviços suportados TCP/IP,
UDP, IPv4, IPv6, DHCP, ARP, ICMP, DNS, DDNS, RTSP,
RTCP, HTTPs, HTTP, Filtro IP, SMTP, SSL, TLS, IGMP,
Multicast, FTP (modo passivo), NTP,RTP, Onvif, Intelbras
Cloud, RTMP e Intelbras-1; Onvif Perfil S e T; Configuração
de nível de acesso a múltiplos até 20 usuários com proteção
por senha; Detecção de movimento; Ajuste de imagem
Brilho/Contraste/Saturação/Nitidez /Gama; Função espelho
para Rotação Horizontal; Rotação de imagem
0°/90°/180°/270°; Idiomas do menu OSD Português, Inglês e
Espanhol; Máscara de privacidade em 4 áreas programáveis;
Redução digital de ruído 3D; Funções inteligentes de
Mascaramento eDetecção de Área de interesse; Alimentação
Conector P4 fêmea 12 Vdc e por Poe Ativo (802.3af);
Consumo máximo de potência < 5 W; Proteção anti-surto 15
kV;Grau de proteção IP67; Local de instalação Interno e
externo; Temperatura de operação de 30 à 60 °C com
Umidade relativa de operação < 95 % RH;

R$ 398,73 R$ 21.930,15
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Modelo de Referência: INTELBRAS VIP 1230 B G3.

04 15 Und CAMERA IP 2MP FULL HD 1080P POE DOME
Sensor de imagem 1/2.7” 2 megapixels CMOS; Tipo
Dome; Obturador eletrônico Automático Manual: 1/3s a
1/100.000s; Pixels efetivos 1920(H) × 1080(V); Iluminação
mínima 0,1 lux/F2.0 Colorido e 0 lux/F2.0 com IR ligado;
Relação sinal-ruído >50 dB; Controle de ganho Automático e
Manual; Balanço do branco Automático/Natural/Externo
Automático/Exterior/Manual/Personalizado; Compensação de
luz de fundo BLC/ HLC/ DWDR (60dB); Perfil Dia & Noite
Automático (ICR); Detecção de vídeo em até 4 regiões;
Distância focal 2.8mm; Abertura máxima F2.0; Ângulo de
visão Horizontal 102° e Vertical 55°; Tipo de lente Fixa;
Alcance IR 30 metros; IR inteligente; Quantidade de streams
simultâneos 2; Compressão de vídeo Inteligente H.264/
H.264B/H.264H/H.265/MJPEG; Formato do vídeo NTSC;
Taxa de bit H.265 de 3 kbps a 6144 kbps; Taxa de frames 1 a
30 fps; Interface RJ45 10/100BASE-T; Throughput Máximo
24 Mbps; Protocolos e serviços suportados TCP/IP, UDP,
IPv4, IPv6, DHCP, ARP, ICMP, DNS, DDNS, RTSP, RTCP,
HTTPs, HTTP, Filtro IP, SMTP, SSL, TLS, IGMP, Multicast,
FTP (modo passivo), NTP,RTP, Onvif, Intelbras Cloud,
RTMP e Intelbras-1; Onvif Perfil S e T; Configuração de nível
de acesso a múltiplos até 20 usuários com proteção por senha;
Detecção de movimento; Ajuste de imagem
Brilho/Contraste/Saturação/Nitidez /Gama; Função espelho
para Rotação Horizontal; Rotação de imagem 0°/90°/180°/
270°; Idiomas do menu OSD Português, Inglês e Espanhol;
Máscara de privacidade em 4 áreas programáveis; Redução
digital de ruído 3D; Funções inteligentes de Mascaramento e
Detecção de Área de interesse; Alimentação Conector P4
fêmea 12 Vdc e por Poe Ativo (802.3af); Consumo máximo
de potência < 5 W; Proteção anti-surto 15 kV;Grau de

R$ 401,28 R$ 6.019,20
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proteção IP67; Local de instalação Interno e externo;
Temperatura de operação de 30 à 60 °C com Umidade relativa
de operação < 95 % RH;
Modelo de Referência: INTELBRAS VIP 1230 D G3.
 

05 6 Und

INJETOR POE 16 PORTAS  RJ-45 PASSIVO
Injetor PoE  de 16 portas em modo passivo; Suporte a
alimentação de 48V 802.3af/at; suportar até 48 watts  por
porta; Trafego compatível de 10/100Mbps Ethernet; Tamanho
de 1U por 19";
Modelo de Referência: VILABRASIL ZQPOEI016

R$ 422,20 R$ 2.533,20

06 6 Und

HD PURPLE 2TB 3.5" 5400 RPM CACHE 64MB
Capacidade formatada 2 TB; Formato 3,5 polegadas; Formato
Avançado; Tecnologia de gravação CMR; Cumpre as normas
RoHS; Suporte a 64 Câmeras; Compartimentos para unidade
suportados 8; Taxa de transferência da interface 6 Gb/s;
Cache de dados 64MB; Ciclos de carga e descarga 300.000;

Carga de trabalho nominal anualizada 180 TB/ano; MTBF de
1.000.000; Garantia limitada de 3 anos; Temperatura de
operação 0 a 65°C;
Modelo de Referência: WESTERN DIGITAL
WD20PURZ

R$ 408,59 R$ 2.451,54

07 6 Und

FONTE CHAVEADA 48V 10A 480W BIVOLT
Fonte Chaveada com gabinete metálico; Tensão de entrada
110/220V +/- 15 % selecionado por chave; Rendimento maior
que 80%; Saída de tensão 48V; Capacidade de Corrente de
10A; Potência de até 480W; Proteções contra Surto de
corrente, Curto-circuito, sobrecarga e superaquecimento;
Modelo de Referência:  CONFTEC CT - 48V - 10A.

R$ 370,42 R$ 2.222,52
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VALOR TOTAL (R$)                                                                                                                                                                                              41.859,39

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2. A justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto

Básico.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO
3. A aquisição não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize

pessoalidade e subordinação direta.

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4. 0.1. O prazo de entrega dos bens a serem adquiridos é de 30 (trinta) dias, contados do encaminhamento do empenho, em remessa única, no

seguinte endereço: Superintendência de Polícia Federal no Estado em Pernambuco -  Empresarial JCPM, Av. Engenheiro Antônio de Góes, 60,
15° Andar, s, Pina, Recife-PE, CEP 51.010-000.

4. 0.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses do prazo total
recomendado pelo fabricante.

4. 0.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, conforme disposição do inciso I do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

4. 0.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, conforme disposição do § 1º
do inciso I do art. 140 da Lei nº 14.133/2021

4. 0.1. Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais, conforme disposição do inciso I do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

4. 0.1.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, conforme disposição do § 1º
do inciso I do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5. 0.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os termos de sua proposta;
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5. 0.1. Exercer o acompanhamento da entrega, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

5. 0.1. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da  entrega, fixando prazo para a sua correção;
5. 0.1. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço e/ou da aquisição, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;
5. 0.1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da

IN ° SEGES/MP nº 5/2017;
5. 0.1. Fornecer por escrito as informações necessárias para recebimento do objeto do contrato;
5. 0.1. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

das obrigações pela Contratada.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6. 0.1. Executar a entrega conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento;
6. 0.1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as entregas

efetuadas  em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
6. 0.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
6. 0.1. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos nas entregas a serem executados, em conformidade com as normas e

determinações em vigor;
6. 0.1. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação da entrega;
6. 0.1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6. 0.1.   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 



28/07/2022 15:41 SEI/PF - 23605078 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28597595&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120012550&infra_hash=4cfd6… 9/14

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8. 0.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da entrega e da alocação dos recursos necessários,

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.
8. 0.1. A verificação da adequação da entrega deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.
8. 0.1. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e
156 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9. DO PAGAMENTO
9. 0.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9. 0.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do

contrato.
9. 0.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. 0.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9. 0.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
9. 0.1. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital.
9. 0.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

9. 0.1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9. 0.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9. 0.1. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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9. 0.1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

0.1. 9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9. 0.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1. 0.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

10. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
10. 0.4. Considerando o valor da contratação, bem como se aplicando o disposto no art. 95 “caput” e inc. I da Lei n° 14.133/2021, a critério da

administração será dispensado o instrumento de contrato, ficando esse substituído por Nota de Empenho ou equivalente..
10. 0.5.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
10. 0.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida;
10. 0.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
10. 0.8. A contratada reconhece que as hipóteses e as formas de extinção dos contratos são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº

14.133/2021.

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. dar causa à inexecução total do contrato;
4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
5. não manter proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

11. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando o licitante ou o contratado der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II - Multa de:
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a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a
15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das Tabelas 1 e 2, abaixo; e
e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;
g) de acordo com o § 3º do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos porcento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021.

1. De acordo com o § 3º do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos porcento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021;

III - Impedimento de licitar e contratar em caso de infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3(três) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em caso de infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11. As sanções previstas nos subitens "I", "III" e "IV" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2:

 
  Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
 
Tabela 2
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INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,
por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionário ou encarregado do serviço durante o
expediente, sem anuência prévia do CONTRATANTE, por
empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do
órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente
ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e
por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
previsto na relação de obrigações a CONTRATADA. 01

 
11.5.  Também ficam sujeitas à penalidade do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
a) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
b) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
c) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.6.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.7.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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11.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
11.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.23. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
 PCF FERNANDO ANTÔNIO MACIEL RAMOS
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 
ATE ELCIO INÁCIO DA SILVA

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação
 

 
 
D E S P A C H O:
Considerando a necessidade de aquisição de equipamentos para sistema CFTV das delegacias de Salgueiro e Caruaru e unidade CICCOR, que permitam a melhoria
da segurança orgânica naquelas descentralizadas. Considerando a necessidade de adquirir equipamentos com tecnologia de ponta, especialmente se comparado aos
modelos convencionais. Considerando que o NTI/SR/PF/PE  é responsável pela gestão de TIC da Polícia Federal em  Pernambuco; Considerando que os
equipamentos de monitoramento CFTV atuais das unidades descritas encontram-se obsoletos;

 Diante disso, APROVO o presente Projeto Básico/Termo de Referência e JUSTIFICO a necessidade dos equipamentos para atender às necessidades das unidades da
PF/PE acima descritas e vinculadas à Superintendência de Polícia Federal em Pernambuco.

 
DANIEL GRANGEIRO DE SOUZA

Delegado de Polícia Federal
Superintendente Regional em Pernambuco

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por ELCIO INACIO DA SILVA, Agente de Telecomunicações e Eletricidade, em 29/06/2022, às 16:06, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


28/07/2022 15:41 SEI/PF - 23605078 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28597595&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120012550&infra_hash=4cfd… 14/14

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO ANTONIO MACIEL RAMOS, Chefe de Núcleo, em 30/06/2022, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL GRANGEIRO DE SOUZA, Superintendente Regional, em 30/06/2022, às 14:34, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 23605078 e o código CRC 76E0CA4B.
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